
Diário   Oficial Página 170   segunda-feira, 30 de Novembro de 2020 Nº 27.887

PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA

<BEGIN:1206594:170>

DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO
DISPENSA DE LICITAÇÃO N. 28/2020

CIA 0042040-19.2020.8.11.0000

Partes: Tribunal de Justiça de Mato Grosso e o BANCO DO BRASIL SA
CNPJ: 00.000.000/0001-91
Decisão: “ (...). Por estas razões, nos termos do artigo 24, inciso II, da 
Lei 8666/1993 c/c a Lei 14.065/2020 e em conformidade com o parecer 
da Assessoria Técnico-Jurídica de Licitação, AUTORIZO a contratação do 
Banco do Brasil S/A para prestação dos Serviços Técnicos Especializados 
em Câmbio e Negócios Internacionais. Por consequência disso, aprovo o 
Termo de Referência n. 04/2020-CM anexado a estes autos. (...). Cumpra-se. 
Cuiabá, 26 de novembro de 2020. Assinado Digitalmente Desembargador 
CARLOS ALBERTO ALVES DA ROCHA Presidente do Tribunal de Justiça
Valor total: R$ 12.200, 00 (doze mil e duzentos reais) + 1% de US$ 
192.850,00
Elemento de Despesa: 3.3.90.39
Cuiabá, 27 de novembro de 2020.  
(Assinado digitalmente)	
Bruna Thaisa Dias Penachioni Ivoglo
Diretora do Departamento Administrativo
<END:1206594:170>

EDITAIS
<BEGIN:1205758:170>

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 2° SERVIÇO NOTARIAL E 
REGISTRAL DA 1ª CIRCUNSCRIÇÃO IMOBILIÁRIA DA COMARCA 
DE CUIABÁ ESTADO DE MATO GROSSO EDITAL  NIUARA RIBEIRO 
ROBERTO BORGES, Titular Interina do Segundo Serviço Notarial e Registral 
- 1ª Circunscrição Imobiliária de Cuiabá, Capital do Estado de Mato Grosso, 
na forma da Lei, etc.  FAZ SABER que, na forma dos artigos 70 a 73 do 
Código Civil Brasileiro e 260 a 265 da Lei 6.015, de 31/12/1973, MARCOS 
ROBERTO BRIANTI, brasileiro, nascido em 18/02/1971, empresário, 
portador o RG n.° 0604684-3 SEJUSP/MT, emitida 26/07/2010 e CPF n° 
496.711.031-20, filho de Roberto Valdecir Brianti e Elia Garcia Brianti, e sua 
mulher  ALESSANDRA VIEIRA GUIMARÃES BRIANTI, brasileira, nascida 
em 20/05/1976, fisioterapeuta, portadora do RG n.° 1100238-7 SSP/MT, 
emitida em 05/01/1999 e CPF n.° 803.236.261-49, filha de José Antonio 
Guimarães e Sueli Vieira Guimarães, casados em 10/05/1996, pelo regime 
de comunhão parcial de bens, na vigência da Lei 6.515/77, residentes e 
domiciliados na Avenida Presidente Marques, n.° 1369, Ed. Res. Burle 
Marx, Ap. 101, Bairro Santa Helena, Cuiabá MT; INSTITUIRAM EM BEM 
DE FAMÍLIA, através da Escritura Pública lavrada em 12/08/2020, às fls. 
107/110, do livro n.° 085-AA, do 2° Serviço Notarial e Registrai do Município 
e Comarca de Arenápolis MT, o imóvel de sua propriedade, EDIFÍCIO 
BURLE MARX RESIDENCES - BAIRRO  SANTA HELENA, Rua Américo 
Salgado entre as Ruas Luiz Carlos Pinheiro e Av. Pres.  Marques n° 1369. 
Apartamento n° 101, com a seguinte divisão interna: hall, lavabo, estar/
jantar, dormitório (2x), suíte, circulação, varanda, banheiro social, banheiro 
da suíte, cozinha, área de serviço, dormitório de serviço e banheiro de 
serviço. Área real total de 220,94938 m2, sendo 139,9725 m2 de área 
real privativa; 25,0000 m2 de área de garagem e 55,97688 m2 de área 
real de uso comum, correspondendo a cada apartamento uma fração 
ideal do terreno de 3,125000%. Com direito a duas vagas de garagem; 
devidamente Registrado sob n° R-3 na matrícula 72.054, fls. 179, do livro 
2-HR, aos 07/11/1.996, neste Registro de Imóveis, que se alguém se sentir 
prejudicado, deverá dentro do prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data da 
publicação deste no jornal de circulação diária da Capital, e no Diário da 
Justiça, promover a reclamação por escrito, perante este Serviço Registral, 
sito na Avenida Marechal Deodoro, 330, Bairro Santa Helena. Dado e 
passado, nesta cidade de Cuiabá, Capital do Estado de Mato Grosso, aos 
dezesseis (16) dias do mês de novembro (11) do ano de dois mil e vinte 
(2020). Eu, . .... , Titular Interina do Segundo Serviço Notarial e Registral - 
1ª Circunscrição Imobiliária de Cuiabá, a digitei, conferi, subscrevi e assino 
NIUARA RIBEIRO ROBERTO BORGES Titular Interina do Segundo Serviço 
Notarial e Registral 1ª Circunscrição Imobiliária da Comarca da Capital do 
Estado de Mato Grosso.
<END:1205758:170>

<BEGIN:1206467:170>

PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DE MATO GROSSO COMARCA DE 
CUIABÁ - DESEMBARGADOR JOSÉ VIDAL Segunda Vara Cível Es-
pecializada em Direito Agrário  EDITAL DE INTIMAÇÃO PRAZO 30 
DIAS Dados do Processo: Processo: 19805-71.2016.811.0041 Código: 
1122382 Vir Causa: R$ 300.000,00 Tipo: Cível Espécie: Reintegração / 
Manutenção de Posse->Procedimentos Especiais de Jurisdição Con-
tenciosa->Procedimentos Especiais->Procedimento de Conhecimento
->Processo de Conhecimento->PROCESSO CÍVEL E DO TRABALHO 
Polo Ativo: ROSAMARIA GIANINI ZANETI e LUIZ ANTONIO ZANETTI 
Polo Passivo: ANTONIO TAVARES DE LIMA, MAURICIO MANOEL 
DOS SANTOSE OUTROS Pessoa(s) a ser(em) intimada(s): ANTONIO 
TAVARES DE LIMA (Requerido(a)), Cpf: 38184303149, Rg: 2310845-2, 
brasileiro(a), Endereço: Lote Santa Amália, Quadra B, Localidade Fazenda 
Nova Esperança, Cidade: Cuiabá-MT. Finalidade: Intimação do requerido da 
decisão de folhas 301/302, com prazo de 30 (trinta) dias, desde já nomeio 
a Defensoria Pública para defesa do réu em caso de revelia. Resumo 
da Inicial: RESUMO DA INICIAL PROC: 0019805-71.2016.8.11.0041 
1 Resumos dos fatos Os requerentes são pai e filha, uma vez que o pai 
adquiriu lotes de uma fazenda do senhor Osvaldo Peres, com anuência de 
sua empresa de empreendimentos imobiliários. Os lotes adquiridos foram 
os de número 21, 22, 23,24,25,26,27,28,29,30,31,79 e 80. No mesmo ano 
a filha adquiriu área contigua aos lotes acima citados, compreendidas em 
15 hectares. Os lotes são cuidados com zelo necessário, porem embora 
caracterizado como lotes a área é una, inexistindo divisas entre os lotes. 
O exercício de posse dos lotes sempre foi pacifico até o dia em que os 
requeridos, começaram a degradar a cerca e a vegetação nativa, causando 
prejuízo ambiental. Mediante ação policial a desocupação ocorreu. Um mês 
depois o imóvel foi invadido novamente, registrando-se assim novo registro 
policial. Por meio de fotos nota-se que os invasores estão rateando o imóvel 
entre eles, devido as marcações com sacolas plásticas ou outros meios. 
(Segue na inicial o memorial descritivo do imóvel)2 Do Mérito e do direito 
Supracitado que o Código civil não conceitua posse e sim possuidor. Para 
uma pessoa ser caracterizada possuidora ela deve ser detentora de alguns 
poderes capitulados no art. 1228: Usar, Gozar, dispor e reaver. Citação do 
conceito de posse de J.M Azevedo Marques. Citação do Art 560 do código 
civil ‘0 possuidor tem direito a ser mantido na posse em caso de turbação e 
reintegrado em caso de esbulho”. Portanto, os requerentes são possuidores 
na verdadeira concepção da palavra, pois todos os poderes inerentes ao 
domínio estiveram e estão disponíveis e sempre foram efetivamente 
exercidos. Citação de Emane Fidelis dos Santos, Citação de Tito Fulgêncio. 
Os requeridos por sua vez não são proprietários da área e não exerceram 
nenhum tipo de posse sobre a mesma, de forma a merecer a proteção 
possessória, deste modo, estão fomentando a invasão de área alheia. 
Citação de Jurisprudência a respeito de integração de posse. Requerentes 
demonstram interesse na audiência de conciliação para a tentativa 
amigável do feito. 3 Dos pedidos - Concessão da Tutela de urgência/
evidencia para determinar a reintegração de posse. - Força policial para 
acompanhar o Oficial de Justiça para o cumprimento do mandado liminar. 
- Citação dos requeridos, para contestar a presente ação no prazo legal, e 
ao se dar a citação o oficial de justiça certificar a qualificação completa dos 
requeridos. -Julgar procedente os pedidos. -A condenação dos requeridos, 
ao pagamento de sucumbências e honorários e custas processuais 
no percentual de 20% sobre o valor da causa. -Protesta os requerentes 
provarem o alegado por todos os meios de provas admitidas em direito. Por 
fim, dá-se à causa o valor de R$ 300.000,00. Despacho/Decisão: Vistos 
etc. Da análise dos autos, verifico que embora determinada às expedições 
de mandados de manutenção de posse, a parte autora não providenciou 
os meios necessários para o devido cumprimento, conforme denota-se das 
certidões acostadas às fls.328 e 334. Isto posto, DETERMINO: INTIME-SE 
a parte autora, via DJE, para que providencie os meios necessários para 
dar cabal cumprimento ao mandado de manutenção de posse. Ademais, no 
que pertine o pedido de citação editalícia do requerido Antônio Tavares da 
Silva (fl. 347), DEFIRO-O. Assim sendo, EXPEÇA-SE edital de intimação 
do requerido, com prazo de 30 (trinta) dias. Decorrido o termo, sem que 
haja manifestação, remetam-se os autos à DPE. Em seguida, intime-se a 
parte autora para, querendo, requerer o que de direito. Após, conclusos. 
Às providências. E, para que chegue ao conhecimento de todos e que 
ninguém, no futuro, possa alegar ignorância, expediu-se o presente Edital 
que será afixado no lugar de costume e publicado na forma da Lei. Eu, 
JEFFERSON LUIZ DE SOUZA, digitei. Cuiabá, 27 de outubro de 2020 
Amanda Meira Florentino de Figueiredo Gestor(a) Judiciário(a) Autorizado 
art. 1.205/CNGC
<END:1206467:170>
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